
Faculdade de Direito da UFMG

                                         PLANO DE ENSINO DE DISCIPLINA

Versão Curricular: 2022/2

Código e Nome da disciplina: DIT062 TÓPICOS EM HERMENÊUTICA JURÍDICA 
A: Direito Digital: introdução e fundamentos

Tipo: ( ) Obrigatória (X) Optativa

Carga horária: 60 Créditos: 4 Período: não se aplica

Pré-requisitos/conhecimentos prévios: Não se aplica

Ementa

Fundamentos jurídicos e filosóficos do Direito Digital face à transformação digital. 
Constitucionalismo  digital,  proteção  de  dados  e  responsabilidade  digital  face  ao 
direito analógico. Inteligência artificial: caracterologia, emergência maquínica face à 
Filosofia  da  Tecnologia,  processos  regulatórias  nos  planos  global  e  brasileiro. 
Políticas  públicas  digitais,  soberania  digital,  desafios  jurídicos  e  institucionais 
contemporâneos face à sustentabilidade tecnológica. 

Unidades de Ensino

 Unidade 1

I- Fundamentos do Direito Digital no plano da Filosofia da Tecnologia; II- Os sentidos 
do "digital"  entre tecnologia digital  e era digital;  III-  Digitalização e transformação 
digital como desafio ao direito analógico; IV- Teoria geral do direito digital.

 Unidade 2

I- Constitucionalismo digital e proteção de direitos fundamentais em ambiente digital; 
II - Marco Civil da Internet e responsabilidade digital; III- LGPD e direitos autorais; IV- 
Sustentabilidade tecnológica.

 Unidade 3

I- Inteligência artificial: categorias, fundamentos filosóficos e desafios ético-jurídicos; 
II-   Agenciamento  maquínico  e  status  normativo  de  sistemas  de  IA;  III-  Marcos 
regulatórios  da  IA no  plano  global  e  brasileiro;  IV  Os  desafios  da  Carta  Ética 
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Europeia sobre o Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente 
e da IA Act.

 Unidade 4

I-  Política  pública  de  IA  no  Brasil:  Plano  Brasileiro  de  Inteligência  Artificia;  II 
Soberania  digital   e  a  Nuvem de Governo brasileira;  III-  Desafios  da Resolução 
615/2025  do  CNJ  e  do  PL  2338/2023;  III-  As  disrupções  da  Convenção  de 
Budapeste e da Convenção de Hanoi.
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